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RESUMO
Este estudo tem como objetivo principal compreender o processo do trabalho escravo contemporâneo no Brasil. E como objetivos específicos: relatar as formas de combate ao trabalho escravo contemporâneo no País e compreender a atuação do Estado no combate ao trabalho escravo. A metodologia se fez por meio de uma pesquisa bibliográfica, com a utilização de documentos, artigos e análises doutrinárias e jurisprudenciais. Eles foram divididos em três capítulos relacionados à temática exposta. O trabalho examina as condições semelhantes à escravidão que ainda estão presentes nos dias de hoje, embora tenha passado mais de um século da abolição da escravidão. A necessidade desse estudo se demonstrará em razão do desrespeito aos indivíduos, que em vista de condições financeiras e problemas sociais, se sujeitam a situações de trabalho forçado em virtude de dívidas contraídas por falsas promessas, causando riscos à saúde e à segurança própria, além de abordar também atuação do Estado, ONGs e Pastorais no combate deste trabalho escravo.  Dessa forma, espera-se que este estudo seja referência na abordagem ao trabalho escravo contemporâneo, buscando formas mais céleres para erradicar tal desrespeito à dignidade do trabalhador e mostrar à sociedade brasileira, que,  apesar dos tempos modernos, ainda existem lugares praticantes deste ato errôneo. A partir dos dados históricos apresentados é possível sustentar que no Brasil a cidadania, mesmo que de forma silenciosa, está contribuindo para que este problema social, político e civil e até mesmo econômico esteja na agenda do governo brasileiro cujos esforços têm se acentuado nos últimos anos. 
PALAVRAS - CHAVE: Escravidão. Trabalho Escravo Contemporâneo. Dignidade. Direitos Humanos. 
ABSTRACT
This study has the main objective to understand the process of contemporary slave labor in Brazil. And as specific objectives: to report the forms of combating to contemporary slave labor in Brazil and to understand the state's action in the fight against slave labor. The methodology was made through a bibliographical research, using documents, articles and doctrinal and jurisprudential analyzes. They were divided into three chapters related to the exposed theme. The work examines slavery-like conditions that are still present today, though it has been more than a century since the abolition of slavery. The need of this study will be demonstrated by the lack of respect for the human rights of individuals, who, in view of financial conditions and social problems, are submissive to situations that put in risk the health and safety, forced labor due to debts incurred by false promises. Also determines, NGO and pastoral activities in the combat of this slave labor. Thus, it is expected that this study will be a reference in the approach to contemporary slave labor, seeking faster ways to eradicate such disrespect for the dignity of the worker and to show to the Brazilian society, that despite the modern times, there are still places practicing this wrong act. From the historical data presented, it is possible to sustain that in Brazil citizenship, even if in a silent way, is contributing to this social, political, and even economic problem being on the agenda of the Brazilian government whose efforts have intensified in recent years. 

KEY WORDS: Slavery. Contemporary Slave Labor. Dignity. Rights.
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1 INTRODUÇÃO

As evidências da exploração do trabalho humano iniciaram-se com a chegada dos portugueses no Brasil, após o ano 1500. Entretanto, isso ainda está presente em todo o País, de uma forma mais contemporânea (APAZ, 2014). 
Apaz (2014) relata que o trabalho escravo contemporâneo, assim chamado atualmente, é consequência do capitalismo que se encontram os grandes empresários ou patrões, os quais alguns são responsáveis por, conscientemente, explorar a mão de obra do trabalhador. 
Existem várias formas de a escravidão contemporânea se apresentar, dentre elas destacam-se: a forma de servidão por dívida, o trabalho exaustivo e as condições degradantes. Essa escravidão contemporânea está muito mais além do que aquela escravidão clássica, que éramos acostumados a ler (antiguidade ou era colonial), pelo sentido análogo desrespeita os princípios constitucionais, e representa, para os governos atuais, o descumprimento das leis e regras que foram conquistadas durante todos esses anos. 

Campos (2013) relata que este trabalho escravo acaba desvirtuando a própria importância ao trabalho, mudando até o seu verdadeiro significado. Desse modo, não se deve dar importância apenas aos direitos sociais e econômicos do trabalhador, mas sim, deve importar-se com a forma de liberdade, a igualdade e a dignidade, elementos essenciais para que o ser humano tenha uma forma digna de trabalho. 

As autoridades começaram a se preocupar com a temática do trabalho escravo, em meados de 1990, mediante a Revolução Industrial. Naquela época, ocorreu a criação da OIT - Organização Internacional do Trabalho (BRITO FILHO, 2013). 

Com a criação desta organização, aboliu-se em todos os países qualquer prática relacionada ao trabalho escravo. Martins (2013) afirma que, nos dias atuais, o trabalho escravo existente possui as algumas caraterísticas do realizado nos anos 90. Contudo, os trabalhadores são privados de sua liberdade por dívidas adquiridas nas atividades praticadas em seu próprio trabalho, e isso não ocorre com todo tipo de camada social.  

Um dos principais fatores que contribuem para este trabalho escravo contemporâneo é o fator da ignorância entre os trabalhadores, que se mostra em um nível altamente elevado. Muitos deles não fazem ideia das leis que existem e que protegem o trabalhador. Porém ocorrem casos que o próprio trabalhador prefere ficar naquele emprego, mesmo com as condições miseráveis em que se encontram, a sair e ficar sem o emprego. E assim passam anos sendo explorados por empresários ricos e gananciosos (SOUSA, 2015). 
O Ministério Público do Trabalho é órgão que atua em defesa desses trabalhadores clandestinos. Quando são informados que há trabalho escravo em algum local, eles utilizam instrumentos para ajudar essas pessoas, dentre eles destacam-se o inquérito civil público, termo de ajuste de conduta, ação civil pública e ação civil coletiva, para punir o empregador (SENATORE, 2014). No decorrer do presente trabalho, mostraremos como são utilizados estes instrumentos e quais suas funções na erradicação do trabalho escravo.

O objetivo principal deste estudo é compreender o processo do trabalho escravo contemporâneo no Brasil. E como objetivos específicos: relatar as formas de combate ao trabalho escravo contemporâneo no Brasil e compreender a atuação do Estado no combate ao trabalho escravo.

Para a metodologia deste estudo, optou-se pela realização de pesquisa teórica, por meio da utilização de documentos, bibliografias, artigos e análises doutrinárias e jurisprudenciais. Estas foram divididos em três capítulos relacionados ao trabalho e à dignidade da pessoa humana. O trabalho escravo contemporâneo no Brasil e a atuação do Estado ao combate deste trabalho escravo. 
No primeiro capítulo será abordado um breve histórico sobre a origem do trabalho, relatando a evolução histórica dos direitos Fundamentais, citando os direitos Humanos desde a Antiguidade Clássica, Idade Medieval, Idade Moderna, até os dias atuais; além de abordar a relação entre Direitos Humanos e Direitos Fundamentais do ser humano. Os autores principais deste capítulo são: Sousa (2015); Apaz (2014); Campos (2013); Martins (2013); Stanziani (2014); Feitosa (2014); Vidal (2011); Rubio (1998) e Canotilho (2004).  

O segundo capítulo aborda a situação do trabalho escravo contemporâneo no Brasil. Relatando como se dá este trabalho escravo e detalhando sobre o trabalho forçado, a Servidão por dívida, as Condições degradantes e a Jornada exaustiva que se encontram atualmente. Os autores que fazem a discussão destas temáticas são: Sousa (2015); Brito Filho (2013); Oliveira (2013); Proner (2010); Apaz (2014); Dados da Constituição Federal (2010); Dados da Organização Internacional do Trabalho (2016); Yazbek (2012) e Dados do Código Penal Brasileiro (2010). 

E por fim, o terceiro capítulo que relata a atuação do Estado no combate ao trabalho escravo, mostrando a atuação do Ministério Público do Trabalho e da Justiça do Trabalho e também das pastorais e ONGs presentes no Brasil, através da criação de programas e leis para proteção dos direitos do trabalhador. Será citada a Proposta de Emenda à Constituição - PEC e a Organização Internacional do Trabalho – OIT, bem como serão citadas as possíveis causas de como a miséria e pobreza se tornam o fator principal do Trabalho Escravo, além de abordar propostas para que o Trabalho Escravo Contemporâneo diminua no Brasil. Os autores presentes neste capítulo serão: Campos (2013); Constituição Federal (1988); Ministério Público do Trabalho (2009); Feitosa (2014); Ministério do Trabalho e Emprego (2017); Senatore (2014); Silva (2010); Emenda Constitucional (2010); PEC (2014); Delgado (2006) Rezende e Rezende (2013); Mazzuoli (2006); Comissão Pastoral da Terra (2010) e Santos (2011). 

Dessa forma, espera-se que este estudo seja referência na abordagem ao trabalho escravo contemporâneo, buscando formas mais céleres para erradicar tal desrespeito à dignidade do trabalhador e mostrar à sociedade brasileira, que, apesar dos tempos modernos, ainda existem lugares praticantes deste ato errôneo. A partir dos dados históricos apresentados é possível sustentar que no Brasil a cidadania, mesmo que de forma silenciosa, está contribuindo para que este problema social, político e civil e até mesmo econômico esteja na agenda do governo brasileiro cujos esforços têm-se acentuado nos últimos anos. 

2 O TRABALHO E A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA


Apresentaremos no presente capítulo um breve histórico sobre a origem do trabalho e sua relação com os direitos fundamentais e a dignidade da pessoa humana desde a Antiguidade Clássica até a Idade Moderna.  
2.1 BREVE HISTÓRICO SOBRE A ORIGEM DO TRABALHO

O termo “trabalho” vem do latim tripalium, ferramenta que se usava para a tortura de réus e prender cavalos para poder ferrar. A começar da Antiguidade os mais variados povos valeram-se da mão de obra escrava para as mais variadas funções: quer seja na confecção de acessórios, em atividades domésticas, seja na categoria de gladiadores, filósofos e até mesmo poetas (SOUSA, 2015).
De acordo com Flaitt (2016), na Antiguidade, o trabalho representava punição, submissão, em que os trabalhadores eram os povos vencidos nas batalhas, os quais eram escravizados. O trabalho não era dignificante para o homem. A escravidão era tida como coisa justa e necessária. Para ser culto, era necessário ser rico e ocioso.

A escravidão era uma categoria de castigo para aqueles classificados como “traidores” ou “bárbaros”, na época medieval. Do mesmo modo em se tratando da Idade Moderna, a escravização foi empregada na descoberta da América. Os povos espanhóis, bem como os portugueses, e ainda os ingleses, também os franceses e por fim os holandeses efetuaram uso deste método, tendo como objetivo escravizar índios e africanos como maneira de enriquecer suas vitórias (MARTINS, 2013).

Campos (2013) relata que, desde a Revolução Industrial, apresentou-se o imenso desenvolvimento das máquinas, dos inventos industriais, bem como a dilatação do procedimento de urbanização, e ainda o começo dos agrupamentos de trabalhadores ligados a um mesmo exercício laboral. Em consequência disso, a Revolução anteriormente citada era vista como uma época de temor para o trabalhador, consistindo que as circunstâncias de trabalho às quais foram sujeitados naquela época são avaliadas como perversas.

De acordo com Sousa (2015) na Grécia antiga todo homem que se assemelhava ao animal doméstico não era digno de estar na mesma condição que os cidadãos. Os escravos constituíam-se dos “inimigos vencidos, que eram levados para a casa do vencedor juntamente com outros despojos de guerra e lá, como moradores da casa, trabalhavam como escravos para prover o próprio sustento e o dos seus senhores”, isso deriva uma consideração a respeito do termo “escravidão” da época: aqueles que sob a forma de vencidos, derrotados, passando assim a necessitar da benevolência do seu senhor. 

A escravidão até o século XIX, dentro do mesmo contexto, foi sendo reinventada conforme a conjuntura de época. A escravidão antiga consistia na utilização da mão de obra escrava no Egito Antigo e até a escravidão na Roma Antiga que originará a escravidão clássica na época dos romanos. Na época dos clássicos, como parte da escravidão na Grécia e em Roma, a concepção de trabalho escravo estava associada à ideia de uma força de trabalho, assim como no Egito Antigo, sem identificação humana (STANZIANI, 2014).

Assim sendo, ainda, nesse período da Revolução Industrial, foram originadas as primeiras normas direcionadas excepcionalmente para a proteção dos trabalhadores, em virtude da força das manifestações sociais e do próprio Estado, amparado por grande parte da massa de trabalhadores que integram a sociedade (CAMPOS, 2013). 

Feitosa (2014) aborda que era neste período que o trabalhador iria passar a ser visto pelo Poder Público como parte dependente da relação de trabalho, em face do poder econômico resultante do empregador. Posto isto, o Estado então passaria a regrar as condições de trabalho, elaborando leis, surgindo assim o direito do trabalho. Além disso, em diversos países aconteceram fatos que determinaram as relações entre empregados e empregadores, modificando, de modo definitivo, como iriam ser tratados os assuntos voltados às condições de trabalho daí em diante.


Apaz (2014) ressalta o surgimento da Organização Internacional do Trabalho (OIT) em 1919, esta tinha como objetivo resguardar as condições de trabalho entre os países-membro. À vista disso, a OIT é uma agência especializada da ONU, favorecida de plena autonomia e competência jurídica frente à ONU. Nos dias de hoje, a OIT congrega cento e setenta e um países signatários, possuindo sua sede em Genebra, na Suíça, consistindo que podem vincular-se à OIT, todos os países que sejam vinculados à ONU.


Por consequência, a OIT se qualifica como sendo a fonte institucional fundamental do designado Direito Internacional “uniforme” do Trabalho (MELGAR, 1995, p. 194) e é conhecida por aquele conjugado de normas internacionais os quais se transformam em um Direito universal, cabível a todos os Estados integrantes.

2.2 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

Emerge-se agora o assunto sobre os direitos fundamentais os quais surgiram com a obrigação de proteger o homem do poder do Estado. Tais direitos fundamentais também são conhecidos como Direitos Humanos. A própria terminologia nos mostra que abrange todos as espécies de direitos (básicos individuais, sociais, políticos e jurídicos) que são previstos na CF de um Estado. Esses direitos fundamentais estão baseados nos princípios dos direitos humanos, garantindo a liberdade, bem como a vida, e a igualdade, a educação, a segurança (COUTO, 2011).
Assim sendo, o desenvolvimento histórico dos direitos essenciais à pessoa humana por sua vez foi lenta e gradativa. Não foram reconhecidos ou arquitetados todos de uma só vez na doutrina. 

Sousa (2015) relata que os Direitos Humanos surgem como um conjunto de faculdades e instituições que, em cada momento histórico, concretizam as exigências de dignidade, liberdade e igualdade humanas, as quais devem ser reconhecidas positivamente pelos ordenamentos jurídicos, nos planos nacional e internacional.


A movimentação de uma dimensão para a outra não denota que esses direitos passem a deixar de existir, contudo, espera-se que apareçam direitos atuais ou aspectos novos quanto a direitos prontamente reconhecidos, sucessivamente visando um maior amparo ao ser humano.

2.2.1 Direitos Humanos na Antiguidade Clássica, Idade Medieval e Idade Moderna 


Em tempo algum existiria uma sociedade, a qual fosse justa, a qual pudesse permanecer ao longo de muitos anos, sem o amparo dos direitos intrínsecos ao seres humanos. Compreendeu-se que principalmente, dever-se-ia proteger o bem mais precioso “a vida” como sendo a maior dignidade do ser humano.


Deste modo, tem-se que a importância dos Direitos Humanos, da mesma maneira que a positivação dos direitos fundamentais somente foi possível por meio do desenvolvimento histórico, isto é, esses direitos não apareceram todos de uma só vez; todavia foram sendo expostos, declarados segundo as próprias mutações da civilização, cujo principal fator foi a luta pela restrição do poder político, servindo de base para o amparo desses direitos (COUTO, 2011).


Assim sendo, os primeiros manifestos de restrição do poder político deram-se a partir do século X a.C. no instante em que se estabeleceu o reino de Israel, compondo o seu poder o Rei Davi, o qual se auto proclamava um justiceiro de Deus, sendo responsável pelo cumprimento da lei celestial (SANTOS, 2011).


Segundo Sousa (2015) na Grécia inicia-se o surgimento da ideia de uns direitos naturais superiores ao direito positivo, pela diferenciação entre a lei particular configurando-se aquela a qual cada povo dá a si próprio e lei comum consistindo na probabilidade de diferenciação entre o que seria justo e analogamente o que seria injusto pelo próprio caráter humano essa diferenciação, realizada por Aristóteles, possui, como exemplo, a peça Antígona, de Sófocles, no local em que se oferecem leis imutáveis versus a lei particular que evitava o enterro do seu irmão. 


Feitosa (2014) relata que o surgimento do cristianismo exerceu grande influência, bem como consagrou a dignidade humana e ainda a fraternidade universal cujo objetivo era o reconhecimento dos direitos individuais. Desta forma seria com o cristianismo que a grande maioria dos seres humanos passariam a ser considerados pessoas que seriam a elas atribuídas de um elevado valor. Além disso, seriam reconhecidos por ser a imagem e semelhança de Deus, teriam o privilégio de anunciar que são a salvação por meio de Jesus, tanto os homens como as mulheres. Gerados e consubstanciados à imagem e semelhança de Deus, todos teriam uma liberdade não renunciável no qual nenhuma submissão política, bem como social pode ser destruída. 


Segundo Figueiras (2010) a antiguidade proporcionou diversas contribuições ao reconhecimento dos direitos concernentes ao ser humano, porém os métodos como a escravização, bem como a distinção por sexo ou ainda a classe social foram bastante comuns nesse tempo, o que não exonera seus méritos, uma vez que os direitos não nascem como uma manifestação, pelo contrário escoltam o próprio peregrinar da civilização.

Desde a segunda metade da Idade Média inicia-se a difusão de documentos escritos reconhecendo direitos, sendo concedida a algumas comunidades, jamais a todas as pessoas, especialmente por meio de forais ou cartas de franquia.


Vidal (2011) relata que, em meio a estes documentos, faz jus destacar a Magna Carta, outorgada pelo rei João Sem-Terra, no século XII, em virtude das pressões desempenhadas pelos barões resultantes do aumento de cobranças fiscais, cujo objetivo central seria para financiar campanhas bélicas e ainda pressões da Igreja para o Rei sujeitar-se à autoridade papal.


Determinado documento identificou vários direitos, por exemplo, a liberdade eclesial, a inexistência de impostos, sem aprovação dos contribuintes, a liberdade de ir e vir e por fim a desvinculação da lei, bem como da jurisdição da pessoa do monarca (COUTO, 2011).

Deste modo, a prática jurídica, todavia, apresentou um predomínio do grupo em relação ao indivíduo, inexistindo direitos humanos universais, isto é, reconhecidos para toda e quaisquer pessoas, mas sim direitos veiculados a determinados grupos aliados a uma limitação do território (RUBIO, 1998).


Vale ressaltar que nessa fase da Idade Moderna deixou-se gradativamente de existir a descentralização política, a dominação do magistério da Igreja Católica, bem como o estilo de vida feudal; com isso passou-se a dar oportunidade para o surgimento de uma nova sociedade, a moderna.

Além disso, essa mudança comportamental decorreu de inúmeros fatores, por exemplo, o aperfeiçoamento do comércio o qual originou uma nova classe, a burguesia, esta não participando da sociedade feudal; o aparecimento do Estado Moderno, decorrendo a centralização do poder político, isto é, o direito passaria a ser o mesmo para todos dentro do reino, sem as incontáveis fontes de comando as quais individualizavam o medievo; uma transformação de mentalidade, os fenômenos passariam a ser esclarecidos cientificamente, por meio da razão e não somente por meio de uma visão religiosa, decorrendo deste modo uma mundialização da cultura (MARTINS, 2013).


Portanto, o Estado Moderno surge aliado a uma nova classe burguesa, suprimindo pouco a pouco a sociedade estamental, cuja finalidade seria para uma nova sociedade donde o indivíduo irá começar a ter prioridade em relação ao grupo.
2.3 RELAÇÃO ENTRE DIREITOS HUMANOS E DIREITOS FUNDAMENTAIS 

Apesar de alguns autores entenderem que os termos Direitos Humanos e Direitos Fundamentais são sinônimos, uma grande parte da doutrina reconhece que existem entre elas algumas distinções sendo imprescindível definir cada uma delas para só então caracterizar suas desigualdades. A pessoa humana é destinatária tanto dos direitos fundamentais quanto humanos.


SARLET (2006, p. 35) utiliza o espaço e a efetividade como dois grandes fatores responsáveis pela distinção terminológica:
Em que pese seja ambos os termos (‘direitos humanos’ e ‘direitos fundamentais’) comumente utilizados como sinônimos, a explicação corriqueira e, diga-se de passagem, procedente para a distinção é de que o termo ‘direitos fundamentais’ se aplica para aqueles direitos reconhecidos e positivados na esfera do Direito Constitucional positivo de determinado Estado, ao passo que a expressão ‘direitos humanos’, guardaria relação como os documentos de Direito Internacional por referir-se àquelas posições jurídicas que se reconhecem ao ser humano como tal, independentemente de sua vinculação com determinada ordem constitucional, e que, portanto, aspiram à validade universal, para todos os povos e tempos, de tal sorte que revelam um inequívoco caráter supranacional.


Campos (2013) relata que os Direitos Humanos são aqueles declarados como inerentes ao ser humano, com pretensões de universalidade, por exemplo, à vida e à liberdade.  Já os Direitos Fundamentais são apenas aqueles direitos reconhecidos e positivados na Constituição de um determinado Estado.


Deste modo, pode-se ponderar, assim sendo Direitos Humanos como aqueles direitos os quais procuram a proteção da pessoa humana tanto em sua perspectiva individual quanto em seu convívio social, em característica universal (PAIXÃO, 2015), sem a verificação de fronteiras políticas todas resultantes de conquistas históricas e não dependentes de positivação em uma ordem exclusiva.
2.4 DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA
O fundamento dos Direitos Humanos é o PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA (artigo 1.º da Declaração Universal dos Direitos Humanos): Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. Dotados de razão e de consciência, devem agir uns para om os outros em espírito de fraternidade. 
Deste modo, a dignidade da pessoa humana é considerada um atributo inerente a todo ser humano, desde a concepção no útero materno, e não um direito conferido exclusivamente pelo ordenamento jurídico, se tornando automaticamente merecedor de respeito e proteção, não importando sua origem, raça, sexo, idade, estado civil ou condição socioeconômica. 

Sousa (2015) ressalta que os direitos fundamentais constituem manifestações da dignidade da pessoa. Quando algum dos direitos fundamentais for violado é a dignidade da pessoa que sofre a ofensa. Esses direitos fundamentais asseguram as condições da dignidade e não obstante a violação da norma, porque ela é um valor intangível. 

            Já o dever de promoção, como destacado por Martins (2013), impõe que os poderes públicos adotem medidas no sentido de promover os acessos considerados indispensáveis a uma vida digna, ao que se chama de mínimo existencial. Nesse caso um exemplo é o acesso à saúde e à educação. 


E por fim a dignidade da pessoa humana se correlaciona diretamente ao conceito de mínimo existencial, abordado por diversos autores, ou seja, a certos bens, oportunidades ou direitos cuja privação é considerada inaceitável na medida em que se cresceria a existência do ser. Cite-se, por exemplo, o mais básico direito de acesso à água potável, a alimento ou à higiene básica (MARTINS, 2013).

2.5 DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E O PRINCÍPIO CONSTITITUCIONAL DO NÃO RETROCESSO
Na Carta Magna, pode-se considerar que o princípio constitucional do não retrocesso social está expresso no art. 3º, inciso II, que diz: “Art. 3º. Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil (…) II – garantir o desenvolvimento nacional”.
Este princípio foi expressamente acolhido pelo ordenamento jurídico brasileiro através do Pacto de São José da Costa Rica e caracteriza-se pela impossibilidade de redução dos direitos sociais amparados na Constituição, garantindo ao cidadão o acúmulo de patrimônio jurídico.
Canotilho (2004, p. 102), por sua vez, define o princípio da proibição de retrocesso social como:


O núcleo essencial dos direitos sociais já realizado e efetivado através de medidas legislativas deve considerar-se constitucionalmente garantido, sendo inconstitucionais quaisquer medidas estaduais que, sem a criação de outros esquemas alternativos ou compensatórios, se traduzam na prática numa ‘anulação’, ‘revogação’ ou ‘aniquilação ‘pura e simples desse núcleo essencial. A liberdade do legislador tem como limite o núcleo essencial já realizado. 
A proibição do retrocesso social consiste em uma importante conquista da civilização, favorecendo e fortalecendo as estruturas da assistência social do Estado e perfectibilizando a sustentação dos direitos fundamentais.

Portanto, este capítulo teve por escopo apresentar um breve histórico sobre a origem do trabalho, após iniciou um estudo sobre a evolução histórica dos direitos fundamentais, perpassando pela Antiguidade Clássica, bem como pela Idade Medieval e, por conseguinte, pela Idade Moderna, após esse breve relato foi exposta a relação sobre os Direitos Humanos e os direitos fundamentais e, por fim, foi abordado o assunto sobre a dignidade da pessoa humana.
3 O TRABALHO ESCRAVO CONTEMPORÂNEO NO BRASIL
A escravidão contemporânea está relacionada à persistente vulneração dos direitos sociais. Este trabalho escravo é a forma mais grave de exploração do ser humano e não atenta apenas contra os princípios e direitos fundamentais do trabalho, afronta também os mais elementares direitos humanos, como a vida, a liberdade e a dignidade do trabalhador. Neste capítulo abordaremos e nos aprofundaremos em como se dá o trabalho escravo contemporâneo no Brasil, sua forma de aliciamento, as causas e consequências para o trabalho submetido a essa condição.  
3.1 COMO SE DÁ O TRABALHO ESCRAVO
Sousa (2015) relata que o problema da escravidão contemporânea é algo combatido no mundo todo, tanto nos países pobres como nos desenvolvidos, pois é produto da desigualdade e da impunidade. O trabalho escravo contemporâneo não é caracterizado apenas quando há ofensa ao direito de liberdade. Existem outras formas de coação que não se limitam ao cerceio à liberdade de locomoção do trabalhador, e sim do princípio basilar do Estado Democrático de Direito: a dignidade da pessoa humana. O assunto do trabalho escravo no Brasil vem sendo relatado em algumas reportagens que denunciam este tipo de ato. 

De acordo com Brito Filho (2013) o trabalho escravo contemporâneo não se dá apenas no Brasil, não se dá apenas na Amazônia, mas sim, se estende por todo o país e até pelo exterior; agora em alguns locais a incidência é maior; em alguns locais o conhecimento do problema também é maior porque tem uma sociedade civil mais atenta, mais preocupada, cuidando, vigiando, fiscalizando. 

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) tipifica a prática do trabalho escravo como sendo: “todo trabalho ou serviço exigido de um indivíduo sob ameaça de uma pena qualquer para o qual não se apresentou voluntariamente”. Para Luiz Machado, responsável pelo Projeto de Combate ao Trabalho Escravo no Brasil da OIT, acredita que as condições atuais são ainda piores do que as sofridas pelos negros até o século 19, “hoje em dia, o indivíduo é descartável. Se um trabalhador fica doente ou morre, é fácil achar outra pessoa que vai se submeter a mesma situação. Antigamente, os negros podiam ser castigados fisicamente, mas eram bem alimentados, já que um escravo saudável e forte era muito mais valioso” (PRONER, 2010). 
Apaz (2014) aborda que o trabalho escravo se dá ainda na atualidade porque temos uma sociedade injusta onde os direitos sociais básicos (educação e saúde), não são respeitados deixando os mais pobres e menos esclarecidos à margem do fenômeno da escravidão contemporânea. Nessa escravidão contemporânea não há mais o tráfico nem comercialização, como acontecia no Brasil colônia, mas a privação da liberdade continua sendo a principal característica da prática.

Sousa (2015) relata que quatro elementos que são suficientes para configurar a exploração de trabalho escravo. Estes são descritos e definidos no quadro abaixo: 
QUADRO 1 – ELEMENTOS QUE CONFIGURAM O TRABALHO ESCRAVO

	Elementos
	Definição 

	TRABALHO FORÇADO
	O indivíduo é obrigado a se submeter a condições de trabalho em que é extremamente explorado, tendo sua liberdade cerceada sem possibilidade de deixar o local. 

	JORNADA EXAUSTIVA:
	São submetidos a jornadas exaustivas de trabalho diárias sem intervalo para refeição de no mínimo uma hora.

	SERVIDÃO POR DÍVIDA
	O indivíduo é obrigado a trabalhar pois deve algo ao seu patrão, e trabalha apenas para pagar sua dívida, sem direito trabalhista algum. 

	CONDIÇÕES DEGRADANTES     
	É caracterizado por condições subumanas de trabalho e de vivência a qual o trabalhador é submetido, não sendo observadas as normas de mais elementares de saúde e segurança do trabalhador. 


FONTE: (SOUSA, 2015).
A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será provida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a maternidade e a infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (BRASIL, 2010).
3.1.1 Miséria e Pobreza como fator principal do Trabalho Escravo

Em tempos mais atuais, a pobreza nunca pareceu tão complexa, nem tão difícil de ser aceita. Nas ponderações de Sousa (2015), em todo o mundo, milhões de pessoas encontram-se em situação de pobreza ou exclusão social e é pouco provável que a situação se altere no âmbito do atual contexto sociopolítico. 

A OIT (2016) afirma que a pobreza é um fenômeno mundial que afeta todos os países, inclusive os mais industrializados do mundo, nos quais 10% da população vivem no limiar da pobreza. A pobreza é derivada da baixa remuneração e resulta do subemprego e da baixa produtividade. 

Paixão (2015) relata que existem três diferentes formas de pobreza, além da clássica carência de bens materiais e de recursos de sobrevivência, estas definições são relatas no quadro abaixo:

QUADRO 2 – FORMAS QUE SE CARACTERIZAM A POBREZA 

	FORMAS
	DEFINIÇÃO

	PSICOLÓGICA
	Diz respeito a um sentimento de autodesvalorização das populações pobres em relação às ricas, ou de um país pobre em relação a um país rico

	SOCIAL
	Manifesta-se pela completa impossibilidade de parcela da população ter acesso aos mecanismos de êxito social, de atingirem o mínimo de prestígio e manterem relações sociais estruturadas e permanentes

	POLÍTICA
	Outro lado da pobreza contemporânea diz respeito à incapacidade de certos grupos sociais terem qualquer participação efetiva na vida pública ou acesso aos mecanismos de interferência e ação política.


FONTE: (PAIXÃO, 2015). 

Paixão (2015) aborda que o ideário da pobreza, enquanto valor espiritual, enfraquece diante de novos padrões que passam a derrubar essa concepção. “O trabalho torna-se o principal direito do homem que almeja comandar o próprio destino e conquistar riquezas”, salienta o autor, ressaltando, por outro lado, que na evolução do ethos da pobreza, assiste-se, na modernidade, a novos sinais para um outro modelo de pauperização: a pobreza sócio-industrial, que vai gerar as noções determinantes da desigualdade social do mundo capitalista.
Feitosa (2014) ressalta que as causas principais do problema, como a pobreza, a falta de oportunidades que estimulam a migração e o aceite do aliciamento, dependem de políticas estruturais mais efetivas. A Reforma Agrária, que proporcione meios dignos de sobrevivência e produção na terra própria é fator fundamental para rompimento deste ciclo. A erradicação do problema mostra-se distante, talvez inalcançável em sua plenitude dentro da lógica que se vivencia, mas conforme as informações explanadas há espaço para muitos avanços e redução do problema.
De acordo com Yazbek (2012) os impactos destrutivos das transformações em andamento no capitalismo contemporâneo vão deixando suas marcas sobre a população empobrecida: o aviltamento do trabalho, o desemprego, os empregados de modo precário e intermitente, os que se tornaram não empregáveis e supérfluos, a debilidade da saúde, o desconforto da moradia precária e insalubre, a alimentação insuficiente, a fome, a fadiga, a ignorância, a resignação, a revolta, a tensão e o medo são sinais que muitas vezes anunciam os limites da condição de vida dos excluídos e subalternizados na sociedade.

Na atualidade a maneira de adquirir mão de obra escrava  através do chamado “gato”, que é um aliciador que intermedeia em nome do patrão, fazendo falsas promessas de salário e melhores condições de vida que esses trabalhadores terão se aceitarem a proposta. Eles chegam de maneira muito agradável, dando a impressão de confiança, mas o intuito é colocar os empregados em difíceis situações sem a possibilidade de se desvincular do trabalho proposto (SOUSA, 2015). 
3.2 DAS CONDIÇÕES ANÁLOGAS
 
O Brasil foi o primeiro país do mundo a admitir que ainda possui casos relativos a condições análogas à escravidão.
De acordo com o art. 149 do Código Penal Brasileiro, com a redação dada pela Lei n°. 10.803, de 11 de dezembro de 2003, define o crime, ou melhor, estabeleceu duas novas espécies. Ou seja, segundo a nova redação do dispositivo em análise, entende-se por condição análoga à de escravo:
a) a sujeição da vítima a trabalhos forçados;
b) a sujeição da vítima a condições degradantes de trabalho.

Artigo 149 do Código Penal Brasileiro:
Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto. Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da pena correspondente à violência. (Redação dada pela Lei nº 10.803, de 11.12.2003). 1º Nas mesmas penas incorre quem: (Incluído pela Lei nº 10.803, de 11.12.2003): I - cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho; (Incluído pela Lei nº 10.803, de 11.12.2003). II - mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou se apodera de documentos ou objetos pessoais do trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho. (Incluído pela Lei nº 10.803, de 11.12.2003). 2º A pena é aumentada de metade, se o crime é cometido: (Incluído pela Lei nº 10.803, de 11.12.2003): I - contra criança ou adolescente; (Incluído pela Lei nº 10.803, de 11.12.2003) II - por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou origem. (Incluído pela Lei nº 10.803, de 11.12.2003)

 
O professor Brito Filho (2004) apresenta de forma clara a seguinte definição:
Trabalho em condições análogas à condição de escravo como o exercício do trabalho humano em que há restrição, em qualquer forma, à liberdade de trabalhadores, e/ou quando não são respeitados os direitos mínimos para resguardo do trabalhador.

Brito Filho (2013) relata que trabalho em condições análogas à condição de escravo como o exercício do trabalho humano em que há restrição, em qualquer forma, à liberdade de trabalhadores, e/ou quando não são respeitados os direitos mínimos para resguardo do trabalhador.
3.2.1 Trabalho Forçado

Este se refere a situações em que as pessoas são coagidas a trabalhar através do uso de violência ou intimidação, ou até mesmo por meios mais sutis, como a servidão por dívidas, a retenção de documentos de identidade ou ameaças de denúncia às autoridades de imigração (APAZ, 2014).

Rezende e Rezende (2013) relatam que o trabalho forçado é diferente da irregularidade trabalhista. Várias situações podem ser usadas para determinar quando uma situação equivale a trabalho forçado, como restrições à liberdade de circulação, retenção de salários ou de documentos de identidade, violência física ou sexual, ameaças e intimidações, dívidas fraudulentas que os trabalhadores não conseguem pagar, dentre outros.
Segundo Paixão (2015), os trabalhadores rurais que são encontrados nesta situação foram aliciados por intermediadores do empregador, vulgarmente chamados de "gatos", para trabalhar em locais distantes de sua cidade natal, com falsas promessas de excelentes salários e acomodações; são mantidos no local de trabalho por meio de ameaças e/ou alegação da necessidade de pagamento de dívidas. 
A OIT (2016) estimou que cerca de 21 milhões de pessoas estivessem submetidas a trabalho forçado. Quase metade delas (11,4 milhões) são mulheres e meninas. Do número total de vítimas, 19 milhões são exploradas por indivíduos ou na economia privada, e mais de dois milhões por Estados ou por grupos rebeldes.

A OIT descreve como fator principal para que ocorra o trabalho forçado: em termos gerais, os incentivos ao tráfico de pessoas entre países mais pobres e países mais ricos podem ser assim descritos. Em termos de oferta, muitas vezes como consequência dupla do declínio de oportunidades de emprego e crescentes aspirações de consumo, têm aumentado os incentivos para a migração não só das zonas rurais para centros urbanos, mas também de países menos ricos para os mais ricos. 

3.2.2 Trabalho Degradante 

Na Constituição Federal Brasileira, a jornada estabelecida para se trabalhar diariamente é no máximo de 8 horas diárias e 44 horas semanais. Caso essa jornada seja excedida, da remuneração será acrescido o adicional de 50%, nos termos do Art. 59, da CLT. 

De acordo com Paixão (2015, p. 34) quando a jornada é exaustiva, afasta do trabalhador seus direitos ao lazer, convívio social e familiar e descanso, trazendo-lhe prejuízos psicológicos, assim como sua saúde física, ficando o mesmo sujeito a doenças e acidentes de trabalho: 

Do ponto de vista qualitativo, serão consideradas exaustivas todas as jornadas que, mesmo não ultrapassando o limite legal de dez horas diárias, se revistam de intensidade tal que a própria prorrogação para além da jornada de trabalho já caracterize exaustão. De fato, os trabalhadores de maior complexidade intelectual, que exigem maior concentração, por mais intenso, a exaustão se opera bem antes do que ocorre em trabalhos meramente contemplativos.
Destaca-se a importância do direito a repouso e lazer, descrita na Declaração dos Direitos do Homem, em seu Art. XXIV: “Todo homem tem direito a repouso e lazer, inclusive à limitação razoável das horas de trabalho e a férias remuneradas periódicas”. 

Segundo Couto (2011) há outras formas de trabalho penoso, às quais a lei não reconhece acréscimo salarial, mas que, nem por isso, deixam de ser mais desgastantes ou gravosas. O exemplo mais flagrante é a situação dos cortadores de cana, havendo, inclusive, notícias de mortes de trabalhadores por exaustão, em tal atividade.

Oliveira (2013) ressalta a situação dos motociclistas entregadores, nas grandes cidades, conhecidos como motoboys, ou mesmo como motoristas em geral, que são submetidos a uma carga de estresse além do tolerável, não raro cumulada com a exigência de jornadas de trabalho sobre-humanas. 
Sousa (2015) relata que a limitação do tempo de trabalho contempla vários aspectos, primeiro deles é a jornada de trabalho, seguido do Intervalo intrajornada; intervalo entre duas jornadas; trabalho extraordinário; o descanso semanal e por fim, as férias remuneradas. 
O exemplo mais comum na atualidade no que se refere à servidão por dívida pode ser destacado com os comumente são chamados de “gatos”. Esse trabalho escravo acontece geralmente na derrubada da mata e preparação de pasto nos Estados do Pará e do Tocantins e também o trabalho do corte de cana, especialmente nos Estados de São Paulo, Mato-Grosso e Goiás (PAIXÃO, 2015).

Em muitos casos, tentam conquistar a confiança dos recrutados potenciais trazendo um peão, que pode já ter trabalhado para eles, para reunir uma equipe de trabalhadores. O elemento de confiança é importante, e sua criação é favorecida pela capacidade que tem o gato de dar uma imagem sedutora do trabalho, das condições e do pagamento que esperam os trabalhadores:
Estes homens chegam com um caminhão a uma área afetada pela depressão econômica e vão de porta em porta ou anunciam pela cidade toda que estão recrutando trabalhadores. Às vezes usam um alto-falante, ou o sistema de som da própria cidade (APAZ, 2014, p. 37). 

Este ato é realizado nos lugarejos, geralmente nos ‘botecos’, ou com alto falante em cima do carro e até o anúncio nas rádios locais. Prometendo bons salários, que variam entre R$ 800,00 e R$ 1.200,00 por mês, alojamentos bons com comida, lavanderia de graça e que no final da safra a usina dará seguro desemprego (VIDAL, 2011).  

O segundo passo destes é o transporte que, na maioria das vezes, é feito por empresas clandestinas, que, na saída, o ‘gato’ oferece ao trabalhador cachaça, muitas mulheres em volta do ônibus e outras coisas; e parte do município geralmente de madrugada, utilizam as estradas vicinais ou até estradas de ferro. Não trafegam pelas BRs devido à fiscalização da Polícia Rodoviária Federal (APAZ, 2014). 
Geralmente os “gatos” escolhem pessoas de regiões distantes do local em que irão trabalhar e, para “conquistarem”, oferecem adiantamentos e transporte gratuito. Contudo, ao chegar ao local de trabalho se deparam com algo totalmente diferente do esperado: onde o patrão já informa que o empregado possui dívidas, pelo dinheiro adiantado, pelo transporte, alimentação, alojamento e até pelos instrumentos de trabalho que serão utilizados no próprio trabalho. Sem falar que  que os preços cobrados pelo patrão são muito acima do mercado, com intuito de que o trabalhador não consiga sanar suas dívidas e se desvincular desse trabalho (BRITO FILHO, 2013). 
Muitos não têm nem o dinheiro para pagar a viagem. Esses já começam devendo daí, pois muitas vezes já pegam emprestados com o “gato”, ficando a um passo da submissão ao trabalho escravo ou degradante. Esses trabalhadores já saem com uma dívida, que só aumenta com o início do trabalho, pois precisam comprar suas próprias ferramentas, alimentos, pagar seu alojamento, além de outras necessidades. 

A Organização Internacional do Trabalho entende que o trabalho degradante pode ou não estar relacionado ao trabalho escravo, pois se o trabalhador estiver submetido a condições que comprometam sua saúde física e psíquica será considerado trabalho degradante (OIT, 2016).   
Segundo APAZ (2014) as Condições degradantes de trabalho são as que configuram desprezo à dignidade da pessoa humana, pelo descumprimento dos direitos fundamentais do trabalhador, em especial os referentes à higiene, saúde, segurança, alimentação ou outros relacionados a direitos da personalidade decorrentes de situação de sujeição que, por qualquer razão, torne irrelevante a vontade do trabalhador.        

SANTOS (2011) relata que as condições degradantes de trabalho são  caracterizadas por condições subumanas de trabalho e de vivência à qual o trabalhador é submetido, não sendo observadas as normas de mais elementares de saúde e segurança do trabalhador, submetendo-os a uma jornada exaustiva tanto em duração como em intensidade, não fornecimento de alojamento apropriado, água e alimentação, sem falar na retenção de seus salários durante o período da prestação de serviço, afrontando assim o princípio da dignidade humana e aos mais básicos direitos trabalhistas. 
Dentre as condições degradantes mais relatadas pelo trabalhadores que se encontram nessa condição e pelos fiscais o M.T.E (Ministério do Trabalho e Emprego) as mais comuns são as relatadas no quadro abaixo:
QUADRO 3 – CONDIÇÕES DEGRADANTES 

	ALOJAMENTO PRECÁRIO
	Trabalhadores alojados em barracas de lonas em chão de terra, tendo que dormir no chão, o lugar é sujo, sem o mínimo de higiene, sem instalação sanitária adequada, energia elétrica e água potável.

	FALTA DE ASSISTÊNCIA MÉDICA E SEGURANÇA-
	Não recebem equipamento de segurança do trabalho, muitas vezes se acidentando, não recebendo tratamento médico e nem medicamentos e não sendo dispensados do trabalho caso ocorra alguma lesão física. 

	ALIMENTAÇÃO PRECÁRIA
	São submetidos a uma alimentação precária pobre em proteínas, tendo no cardápio somente arroz e feijão, muitas vezes tendo direito apenas a uma alimentação por dia. 

	FALTA DE SANEAMENTO E ÁGUA POTÁVEL
	São improvisados fogões e latões para armazenar água para cozinhar, beber, tomar banho, lavar a roupa, as panelas e os equipamentos utilizados no serviço. Os banheiros não têm água encanada nem sistema de pessoas. Na zona rural, a água é retirada da mesma fonte em que bebem os animais da fazenda.


Fonte: (APAZ, 2014).

O trabalho degradante está explicitamente tratado na Constituição Federal de 1988 no artigo 5º, inciso III, como um direito e um dever individual de cada cidadão brasileiro ou estrangeiro. “Inciso III: ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante”:
Se os conceitos de condições dignas de trabalho compreendem a liberdade, a não discriminação, a proteção social básica, a remuneração justa e adequada, o respeito às normas de segurança e saúde no trabalho e à promoção do diálogo social, tem-se que, uma vez alcançado certo patamar de garantias sociais, deve haver a evolução desse conceito, de forma a possibilitar efetiva melhoria do nível de vida dos trabalhadores, em realização plena dos seus direitos sociais e econômicos (SANTOS, 2011).

4 ATUAÇÃO DO ESTADO NO COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Neste presente capítulo abordaremos a atuação do Estado no combate ao trabalho escravo, bem como a atuação dos órgãos governamentais e não governamentais empenhados no combate à erradicação do trabalho escravo. 

O combate ao trabalho escravo não é fácil, pois estamos incomodando  grandes fazendeiros, empresários e até juízes ou agentes políticos, que conseguem pressionar as autoridades ou manipulá-las.
4.1 MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
Um das principais áreas de atuação do Ministério Público do Trabalho é o combate ao trabalho escravo, e conforme tal posicionamento criou em 2002, por intermédio da portaria 231, da Coordenadoria Nacional para a Erradicação do Trabalho Escravo. Expõe-se, assim, que o MTB: “investiga situações em que os obreiros são submetidos a trabalho forçado, servidão por dívidas, jornadas exaustivas ou condições degradantes de trabalho, como alojamento precário, água não potável, alimentação inadequada, desrespeito às normas de segurança e saúde do trabalho, falta de registro, maus tratos e violência”. 

Campos (2013) enfatiza o importante marco na atuação do Ministério Público do Trabalho que se sucedeu em 1999, quando o então Procurador-Geral do Trabalho, chefe do Parquet trabalhista, Guilherme Mastrichi Basso, elegeu cinco áreas prioritárias de atuação. A primeira destas é a erradicação do trabalho infantil e regularização do trabalho do adolescente. A segunda trata-se do combate ao trabalho escravo e regularização do trabalho indígena. A terceira mostra o combate a todas as formas de discriminação no trabalho. A quarta trata-se da preservação da saúde e segurança do trabalhador e, por fim, a quinta mostra a regularização dos contratos de trabalho. 
Com o objetivo de conscientizar e integrar a sociedade civil no combate ao trabalho escravo, o Ministério Público do Trabalho organiza palestras, fóruns e artigos que abordam a ilicitude da exploração da mão de obra escrava e os danos que são causados por essa prática. Uma sociedade bem informada é uma aliada imprescindível na fiscalização e que coopera contra a exploração desse tipo de mão de obra, refletindo inclusive na opção do consumidor com relação à procedência do produto.
Conforme artigo 127, da Constituição Federal de 1988, o Ministério Público, além de ser uma instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, tem como papel a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CAMPOS, 2013).               
Ademais, o MPT tem avançado nas suas conquistas, abordando estratégias internas de combate, criando, por exemplo, órgãos como o CONAETE (Coordenadoria Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo) que foi criada por meio da Portaria nº 231, de 12 de setembro de 2002, para o combate ao trabalho escravo, fomentando a troca de experiências e discussões sobre o tema, bem como a atuação ágil onde necessária se faça a presença do Ministério Público do Trabalho.
É por meio da CONAETE que o Ministério Público do Trabalho fiscaliza e investiga se há a caracterização do trabalho escravo, além de possuir outras atribuições que contribuem para o combate do trabalho escravo, como, por exemplo, a criação de projetos que objetivam inserir o trabalhador em cursos profissionalizantes e, por consequência, no mercado de trabalho, transformando a antes hipossuficiência em uma nova realidade social (CONAETE, 2014). 

Os principais objetivos da CONAETE são: combate ao trabalho em condições análogas às de escravo; investigações de situações nas quais os obreiros são submetidos a trabalho forçado; servidão por dívidas; jornadas exaustivas e condições degradantes do trabalho - alojamento precário, água não potável, alimentação inadequada, desrespeito às normas de segurança e saúde do trabalho, falta de registro, maus tratos e violência.

Além da criação da CONAETE, o MPT fixou parceria até mesmo por intermédio da Coordenadoria, com o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), com a Organização Nacional do Trabalho (OIT), com a Comissão Pastoral da Terra (CPT), dentre outras entidades comprometidas no combate ao trabalho escravo.
Silva (2010) relata que as fiscalizações são acionadas através de denúncias ou notícias de irregularidades trabalhistas e têm como objetivo coibir atitudes de empregadores e pessoas que submetem seus trabalhadores à situação degradante ou análoga à de escravo, na qual na maioria das vezes, se faz necessária a intervenção do MPT na realização até mesmo o resgate desses trabalhadores.
Conforme pode ser encontrado no site do Ministério Publico do Trabalho (2010) existem três projetos e programas que compõem a linha de frente no combate ao trabalho escravo, o primeiro de caráter preventivo, o segundo de caráter repressivo e o terceiro possibilitando a reinserção do trabalhador explorado no mercado de trabalho. 

O projeto I trata-se da prevenção e combate ao aliciamento, no qual tem por escopo primordial a prevenção, no sentido de evitar que os trabalhadores sejam atraídos e ludibriados, passando assim a trabalhar em condições análogas a de escravos. Segundo o disposto no texto do próprio projeto, enfrentar o tráfico de pessoas no trabalho escravo; acompanhar e regularizar o transporte dos trabalhadores; intensificar parcerias com as polícias e entidades regionais e coibir intermediadores da mão de obra que precarizam as relações de trabalho são as quatro medidas que devem ser observadas neste projeto. 

O projeto II trata-se da repressão ao trabalho escravo, foi desenvolvido pelo Ministério Público do Trabalho e enuncia que determinadas medidas deverão ser adotadas àqueles empregadores que explorarem a mão de obra escrava, quais sejam: os exploradores poderão firmar Termo de Ajuste de Conduta com o MPT; a condenação pedagógica, sancionatória e inibitória; os infratores responderão pelo crime do art. 149, do Código Penal, os exploradores são incluídos no Cadastro de Empregadores do TEM. 

O projeto III trata-se do resgate a cidadania, que é de caráter social, e que possui fundamental importância para o trabalhador escravizado, já que tem por escopo a inclusão ou reinclusão social. As principais propostas do programa são: Promover e garantir qualificação aos trabalhadores egressos; Transformar as iniciativas do projeto em política pública; Garantir a verdadeira libertação do obreiro e programar em âmbito nacional, com base em exemplo do Estado do Mato Grosso. 
4.1.1 Inquérito Civil e Termo de Ajustamento de Conduta (TAC)

O inquérito civil trata-se de instrumento investigatório que tem por objetivo a coleta de provas e elementos necessários para que se proponha a ação civil pública. Ocorre que no curso do inquérito civil é possível que os fatos ensejadores de sua abertura sejam comprovados, no caso, de modo a configurar a existência de trabalho escravo (SOUSA, 2015). 

Para Feitosa (2014) o Inquérito Civil trata-se de uma investigação administrativa prévia a cargo do Ministério Público, que se destina a colher elementos de convicção para que o próprio órgão ministerial possa identificar se ocorre circunstância que enseje eventual propositura de ação civil pública ou coletiva. 

Silva (2010) relata que ao realizar o Termo de Ajustamento de Conduta, o MPT obtém dos infratores o compromisso justamente do ajustamento de suas condutas aos ditames da lei, estipulando obrigações de fazer, como, por exemplo: as obrigações de efetuar o registro dos empregados; de pagar os salários dos empregados até o quinto dia útil do mês subsequente ao vencido; de conceder os intervalos intrajornada e interjornada, e descanso semanal remunerado; realizar o depósito do FGTS; e/ou de não fazer, como de não submeter os trabalhadores a condições análogas a de escravo; a de não aliciar trabalhadores; a de não explorar o trabalho infantil. 

Segundo Senatore (2014) o TAC visa ajustar a conduta do empregador rural que esteja em desacordo com a lei, e consequentemente a célere indenização aos trabalhadores lesados. Ao ser firmado, reflete positivamente na máquina estatal. O Ministério Público do Trabalho, ao invés de propor a ação civil pública, realiza o termo de ajustamento de conduta com o infrator, com eficácia de título executivo extrajudicial. Importante ressaltar, porém, que a celebração do termo de ajustamento de conduta, conforme já dito, trata-se de meio alternativo a proposição da ação civil pública, não se interferindo na seara penal, devendo o infrator responder em tal âmbito independentemente da assinatura do termo. 
O Ministério Público do Trabalho relata que Termo de Ajuste de Conduta trata-se do meio do qual se evita o ajuizamento da demanda, sanando-se, pela via extrajudicial, a ilegalidade detectada. 

4.1.2 Proposta de Emenda à Constituição - PEC do Trabalho Escravo  

Ainda como atuação do Ministério Público do Trabalho no ano de 2001, foi feita a criação de um abaixo-assinado, exigindo a aprovação imediata da Proposta de Emenda Constitucional 438/2001, que prevê o confisco para fins de reforma agrária das terras onde for encontrado trabalho escravo. A Proposta de Emenda à Constituição, (PEC) do Trabalho Escravo, determina a expropriação de imóveis urbanos e rurais onde seja constatada a exploração de trabalho escravo ou de pessoas em situação análoga à escravidão (BRASIL, 2001). 
Em 2011, Dilma Rousseff fortaleceu o que estava em curso e apoiou a Proposta de Emenda à Constituição que tramitou no Congresso Nacional de 1999 a 2014. Em 2014, foi aprovada a Emenda Constitucional 81 que possibilitou a expropriação das terras onde fossem encontrados trabalhadores submetidos a condições análogas às de escravo. Estas terras seriam utilizadas para a reforma agrária, dando prioridade aos trabalhadores nelas resgatados. Estas ações, no seu conjunto, contribuíram para os avanços da sociedade brasileira no que se refere à garantia dos direitos humanos e o exercício da cidadania, conforme assinala a OIT, no Relatório Global de 2005 (BRASIL, 2016). 

Apesar de aprovada pelo Senado, a PEC ainda não terá efeito prático, isso porque os senadores a aprovaram, mas incluíram que a expropriação será feita na “forma da lei”, ou seja, sua eficácia depende da criação de uma lei complementar.

Também foi adicionado à PEC que “serão também expropriados, sem qualquer indenização, os imóveis urbanos, assim como todo e qualquer bem de valor econômico apreendido em decorrência da exploração do trabalho escravo”. 
 Quanto à redação da PEC mencionada, foi utilizada a expressão "trabalho escravo", e não "trabalho análogo à condição de escravo", como seria mais adequado na atualidade, para não deixar dúvidas quanto à inclusão das modalidades relativas a "trabalho forçado" e "trabalho degradante":   

Art. 243 da CF/88. As propriedades rurais e urbanas de qualquer região do País onde forem localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas ou a exploração de trabalho escravo na forma da lei serão expropriadas e destinadas à reforma agrária e a programas de habitação popular, sem qualquer indenização ao proprietário e sem prejuízo de outras sanções previstas em lei, observado, no que couber, o disposto no art. 5º. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 81, de 2014).
A Emenda número 81 é resultado da Proposta de Emenda Constitucional (PEC) número 57A de 1999 (numeração da PEC no Senado) e da PEC 438 de 2001 (numeração da PEC na Câmara dos Deputados), que foi aprovada em 27 de maio de 2014, data da última sessão de tramitação no Congresso Nacional. A PEC 57 que tramitou, no Senado Federal, desde 1999, distancia-se da promulgação da CF- 88 em onze anos e fez parte das atividades do Congresso Nacional por 15 anos, quando em 2001 iniciou também sua tramitação na Câmara dos Deputados (PEC, 2014). 

No caso da PEC 57A, em conjunto com a PEC 438, os procedimentos como aprovação nas duas Casas do Congresso Nacional aconteceram, mas em algumas sessões plenárias sua ordem do dia não era prioritária e o horário de término da sessão era anterior à sua ordem, ou seja, a sessão encerrava antes de chegar o momento da PEC 438 de 2001, na Câmara dos Deputados, ser discutida pelos parlamentares e nos momentos em que foi colocada para discussão, a quantidade de questionamentos ultrapassava o horários das sessões. Assim, 15 anos se passaram até sua aprovação por unanimidade nos dois turnos e nas duas Casas (Câmara dos Deputados e Senado Federal), sendo apreciada nesse ínterim pela Comissão de Cidadania e Justiça (CCJ).
4.2 MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO 
A missão institucional do Ministério do Trabalho e Emprego é promover o desenvolvimento da cidadania nas relações de trabalho, buscando a excelência na realização de suas ações, visando à justiça social. Assim como estabelece o art. 626, da CLT:
Incumbe às autoridades competentes do Ministério do Trabalho, ou àquelas que exerçam funções delegadas, a fiscalização do fiel cumprimento das normas de proteção ao trabalho (BRASIL, 2014). 

O Ministério do Trabalho e Emprego, em prol de uma política antiescravista aliada à repressão ao trabalho escravo, criou em 1995 o Grupo Especial de Fiscalização Móvel (GEFM), coordenado pela Secretaria de Inspeção do Trabalho. A partir disto, foram criadas medidas de fiscalização, combate e repressão. 
O Grupo Especial de Fiscalização Móvel tem como finalidade, fiscalizar e combater a prática da utilização de mão de obra escrava; contudo, tornam-se necessárias medidas de inclusão deste trabalhador, que visem sua reintegração ao meio social, bem como sua capacitação profissional, para que não se perpetue em um ciclo de exploração, resgate e exploração. 
A composição do grupo é feita por auditores-fiscais do trabalho, delegados e agentes da Polícia Federal e procuradores do Ministério Público do Trabalho e, em determinadas circunstâncias, por membros da Procuradoria-Geral da República, do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) (CAMPOS, 2013).  
Feitosa (2014) relata que o GEFM pode ser entendido como um instrumento eficaz do MTE, que vem em resposta à necessidade de se ter um comando centralizado para diagnosticar o problema; em sua grande maioria, as operações são iniciadas a partir do recebimento de denúncias de ocorrência de trabalho degradante, sendo posteriormente submetidas a uma triagem que tem como objetivo avaliar a sua consistência, a sua atualidade, o número de trabalhadores envolvidos, entre outros aspectos. 
Silva (2015) aborda outra criação do Ministério do Trabalho e Emprego, que em outubro de 2004, através da Portaria nº 540, criou-se o Cadastro de empregadores infratores, ou a famosa: “Lista Suja”. Esta trata-se do Cadastro de Empregadores que tenham mantido trabalhadores em condições análogas à de escravo”, que contém o nome de pessoas físicas e jurídicas flagradas pela fiscalização.

Conforme o art. 3º do diploma em epígrafe, o cadastro é atualizado semestralmente pelo MTE e encaminhado aos Ministérios da Fazenda, da Integração Nacional, do Desenvolvimento Agrário, do Meio Ambiente, à Secretaria Especial de Direitos Humanos e aos bancos públicos e privados e à sociedade civil a fim de que cada instituição adote as medidas oportunas em seu respectivo âmbito de competência.
De acordo com Senatore (2014) o Ministério do Trabalho e Emprego também é responsável por tomar medidas de assistência e inclusão dessas pessoas que foram vítimas do trabalho escravo, algumas destas medidas são descritas no quadro abaixo: 

QUADRO 4 – MEDIDAS DE ASSISTÊNCIA E INCLUSÃO  
	ASSISTENCIA EMERGENCIAL
	Assistência emergencial aos trabalhadores resgatados. São providenciadas alimentação e hospedagem, enquanto perdurar a ação fiscal.

	SEGURO-DESEMPREGO ESPECIAL
	O trabalhador resgatado da condição análoga à de escravo conquistou o direito de receber três parcelas do seguro-desemprego, no valor de um salário mínimo cada.

	PRIORIDADE DE INSERÇÃO NO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA
	O Ministério do Trabalho e Emprego e o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) firmaram um termo de cooperação que prevê o acesso prioritário dos trabalhadores resgatados ao programa federal de transferência de renda denominado Bolsa Família.

	INCLUSÃO NO PROGRAMA BRASIL ALFABETIZADO
	Os trabalhadores resgatados pelo MTE, são incluídos em turmas alfabetização dentro do programa Brasil Alfabetizado.

	SISACTE: Sistema de Acompanhamento e Combate ao Trabalho Escravo
	Permite registrar denúncias de trabalho escravo apresentadas ao MTE e dados das operações de fiscalização realizadas. Constitui instrumento relevante para o monitoramento de fluxos migratórios de mão-de-obra. Seu objetivo é se tornar um instrumento de integração de instituições estatais e não governamentais envolvidas com a erradicação do trabalho escravo.


FONTE: (SENATORE, 2014).
A Superintendência Regional do Trabalho e Emprego do Mato Grosso (SRTE/MT), que criou em 2010 o Programa de Qualificação e Reinserção Profissional dos Trabalhadores Egressos do Trabalho Escravo ou em Situação de Vulnerabilidade, foi ao encontro ao atendimento desta nova demanda. 
Segundo Santos (2011) O MTE desenvolve ações de intermediação de mão de obra rural. Praticadas atualmente em conjunto com os governos de Mato Grosso, Maranhão, Pará e Piauí, estados com grande incidência do trabalho análogo ao de escravo. Este projeto também está previsto no II Plano Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo, e atribuirá ao trabalhador resgatado prioridade na ocupação dos postos de trabalho captados pelo Sistema Nacional de Emprego (SINE) em atividades ligadas ao campo. 
4.3 ATUAÇÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO 
A atuação da Justiça do Trabalho tem sido de extrema importância para a erradicação do trabalho escravo, contudo ainda é preciso avançar numa legislação mais severa, quanto a prática de tal conduta. 
A Justiça do Trabalho é responsável por elaborar ações que defendem os direitos do trabalhador. Dentre essas ações destacam-se a Ação Anulatória que é responsável pela declaração de nulidade de cláusula de contrato, acordo coletivo ou convenção coletiva que viole as liberdades individuais ou coletivas ou os direitos individuais indisponíveis dos trabalhadores. A Ação Civil Pública, que estabelece funções institucionais do Ministério Público para promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos. E a Ação Preventiva objetivando a efetivação das garantias trabalhistas, com medidas de integrações que visam orientar a sociedade por meio de audiências públicas, congressos, oficinas, seminários, palestras, realizadas estrategicamente com parceria da sociedade civil organizada (BRASIL, 2010). 
O Superior Tribunal de Justiça (2010) cita que o trabalho análogo à condição de escravo em muito contribui para o crescimento das diferenças sociais e vem sendo reprimido por diversos órgãos governamentais, num verdadeiro esforço conjunto para erradicá-lo: 
Nos termos do art. 626, da CLT, às autoridades competentes do Ministério do Trabalho incumbem a fiscalização do fiel cumprimento das normas de proteção do trabalho, com vistas a assegurar a aplicação das disposições legais e regulamentares, especialmente no que se refere à duração, condições de trabalho e proteção do trabalhador no exercício da sua profissão (CAMPOS, 2013, p. 26).

Dessa forma, a Justiça do Trabalho atua dentro dos parâmetros legais, na execução da função de fiscalizar, a autoridade que lavra o auto de infração contra o empregador, ao constatar a existência de irregularidades previstas em lei, dentre elas, não observar as normas de segurança e medicina do trabalho, bem como a contratação irregular de vários trabalhadores que prestam serviços em atividade finalística, sem a devida formalização do vínculo empregatício (BRASIL, 2014).
As fiscalizações se dão por meio da atuação dos profissionais em parceria com os membros do Ministério Público do Trabalho, Auditores-Fiscais do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), policiais federais e/ou policiais militares ambientais e, algumas vezes, por integrantes de organizações não-governamentais (BRASIL, 2014). 
4.4 ATUAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO (OIT)
De acordo com Mazzuoli (2006) na época da Revolução Industrial, os proprietários de indústrias, em busca de maiores lucros e menores custos, buscaram acelerar a produção de mercadorias por intermédio da exploração do trabalhador, numa fase histórica em que a Revolução Industrial propiciava o fortalecimento da empresa. Inúmeros empregadores, valendo-se da plena liberdade contratual e do Estado Liberal, impuseram aos trabalhadores a aceitação das mais vis condições de trabalho. Dessa maneira, os problemas sociais gerados por aquela revolução (miséria, desemprego, salários irrisórios com longas jornadas, grandes invenções tecnológicas da época, inexistência de leis trabalhistas) contribuíram para consolidar o capitalismo como modo de produção dominante.

A Organização Internacional do Trabalho foi criada pela Conferência da Paz, assinada em Versalhes, em junho do ano de 1919, logo após a Primeira Guerra Mundial, e teve como vocação promover a justiça social e, em particular, fazer respeitar os Direitos Humanos no mundo do trabalho (DELGADO, 2006).
Na constituição da OIT ressalta-se que não pode haver paz universal duradoura sem justiça social. O Tratado de Versalhes, cuja parte XIII dispôs sobre a criação da OIT, é um documento internacional elaborado pelas nações vitoriosas na Primeira Guerra Mundial (1914- 1918), com o objetivo de promover a paz social e enunciar a melhoria das relações empregatícias por meio dos princípios que iriam reger a legislação internacional do trabalho. 
Rezende e Rezende (2013) relataram que o Brasil, como um dos países vitoriosos na Primeira Guerra Mundial, foi um dos vinte e nove signatários do Tratado de Versalhes e, portanto, membro fundador da OIT.  Este tratado afirmou em seu preâmbulo a tríplice justificativa (política, humanitária e econômica) para a criação de uma organização internacional, tendo como objeto o trabalho, a paz universal só seria alcançada com a justiça social.

Delgado (2006) relata que a criação da OIT baseou-se em argumentos humanitários e políticos, que fundamentaram a formação da justiça social no âmbito internacional do trabalho. O argumento humanitário baseou-se nas condições injustas e deploráveis das circunstâncias de trabalho e vida dos trabalhadores durante a Revolução Industrial durante o século XVIII, na Inglaterra.

O interesse das autoridades pelo assunto teve maior repercussão a partir dos anos 1990, quando internacionalmente, através da OIT (Organização Internacional do Trabalho) fora abolida esta prática em todos os países que ratificaram suas convenções sobre trabalho forçado (REZENDE; REZENDE, 2013).

Cumpre ressaltar, inicialmente, que, desde a sua criação, a OIT é a única agência do sistema das Nações Unidas que possui estrutura tripartite. A OIT integra representantes das organizações sindicais, representantes das organizações patronais e representantes dos governos de todos os países-membros, que participam em situações de igualdade, com o objetivo de fortalecer o diálogo social e a formulação de normas internacionais do trabalho vantajosas para todos os trabalhadores.

FEITOSA (2014) afirma que a OIT visa adotar uma política social de cooperação e de desenvolvimento social entre todos os sistemas jurídicos nacionais para a melhoria das condições de trabalho, mediante o implemento de normas protetivas sociais universais para os trabalhadores e o reconhecimento internacional dos Direitos Humanos do Trabalhador.

4.5 ATUAÇÃO DO TERCEIRO SETOR
SENATORE (2014) afirma que existem inúmeras organizações não governamentais, os quais se dedicam para a preservação do trabalho digno. Dentre as principais entidades, podemos citar duas que prestam serviços de informação, fiscalização e educação no tocante ao combate da exploração do trabalhador, e em especial ao trabalhador em condições análogas à de escravo, são elas: a ONG Repórter Brasil e a Comissão da Pastoral da Terra.

A ONG Repórter Brasil foi fundada em 2001 por Educadores, Cientistas Sociais e Jornalistas. Ela tem sido uma das principais organizações a atuar no combate ao trabalho escravo no Brasil e a pautá-lo na mídia e nos debates da opinião pública. Dentre seus objetivos, destacam-se o combate a todo e qualquer tipo de injustiça e violações aos direitos fundamentais do ser humano; problematizar a exploração ilegal do trabalho, o desrespeito aos direitos humanos e ao meio ambiente nas cadeias produtivas do agronegócio; fortalecer a livre atuação de movimentos sociais e organizações da sociedade civil; promover a educação e a comunicação como meios para a transformação social e a construção de uma sociedade justa e igualitária; atuar na prevenção e na erradicação do trabalho escravo e de todas as formas de exploração do trabalhador. 

A Comissão da Pastoral da Terra foi criada através de um Encontro da Pastoral da Amazônia realizado em 1975, na cidade de Goiânia, organizado pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, entidade da Igreja Católica. A Comissão Pastoral da Terra (CPT) surge em “resposta à grave situação dos trabalhadores rurais, posseiros e peões, sobretudo na Amazônia” (COMISSÃO PASTORAL DA TERRA, 2010).

A Comissão da Pastoral da Terra realiza anualmente um rigoroso e complexo estudo em parceria com o Ministério do Trabalho e o Ministério Público do Trabalho, leva ao conhecimento da população, estatísticas acerca do universo brasileiro do trabalho escravo contemporâneo (BRASIL, 2014). 

A Campanha tem o apoio de materiais didáticos voltados para trabalhadores rurais sujeitos à contratação, para a orientação dos monitores da Campanha e para a sociedade, como, por exemplo, uma cartilha de bolso informando os direitos do trabalhador, explicações sobre contratos, carteiras de trabalho, tipos de demissão, telefones úteis para denúncias e uma história em quadrinhos para que o trabalhador reconheça quando um aliciador pode estar o levando para o trabalho escravo, (SENATORE, 2014). 

CAMPOS (2013) cita também que existem as entidades sindicais, dentre as principais destaca-se a Central Única dos Trabalhadores (CUT), principal entidade sindical do país, no ano de 2008, através do Instituto Observatório Social (IOS), tornou-se signatária do Pacto Nacional Pela Erradicação do Trabalho Escravo. 

A Central Única dos Trabalhadores tem como objetivo monitorar e gerar relatórios sobre as ações empreendidas pelos signatários voltadas para a erradicação do trabalho escravo no Brasil e provocar intercâmbio dessas informações entre as empresas e sindicatos envolvidos. Para isso, desenvolveu-se uma plataforma eletrônica para o monitoramento das ações dos signatários do Pacto, a partir da autodeclaração das entidades.
CONCLUSÃO
A escravidão contemporânea, embora diferente da tradicional ocorrida no País, se aproxima desta no aviltamento à dignidade humana. A forma mais comum na condição de “escravo” atual revelou-se, especialmente no meio rural brasileiro, através do aprisionamento por dívidas, juntamente com o comum isolamento geográfico, com práticas de retenção de documentos pessoais e salários, e por meio de ameaças físicas e psicológicas. 
No Brasil, o tema trabalho análogo ao de escravo vem recebendo maior abertura nos últimos anos, o que fortaleceu as bases de sua democracia porque há a participação da sociedade por meio de denúncias de tais práticas, as quais são averiguadas por fiscalização dos órgãos competentes. A partir destes dados históricos das ações em prol da erradicação do trabalho escravo contemporâneo, em grande medida demandados pela sociedade brasileira, é possível sustentar que no Brasil a cidadania, mesmo que de forma silenciosa, está contribuindo para que este problema social, político e civil e até mesmo econômico esteja na agenda do governo brasileiro cujos esforços têm-se acentuado nos últimos anos.
Puderam ser verificados neste estudo os inúmeros normativos que visam regular esta situação e que precisam ser respeitados. O Estado, guardião destas leis, entretanto, mostra-se estruturado sob os diversos interesses que conformam a sociedade, por isso avança em alguns aspectos e revela-se extremamente limitado para atuar em muitos outros como resposta a estes interesses dominantes. 

A luta pelo combate ao trabalho escravo contemporâneo deve permanecer, para que o Estado encontre-se cada vez mais motivos a atender a estas pressões, pois é evidente que em locais onde a sociedade civil mostra-se mais ativa, apresentam-se maiores avanços nas conquistas sociais. Torna-se necessário preciso criar condições para que estes trabalhadores sejam reinseridos de forma digna na sociedade. A atuação do Estado neste pós-resgate é essencial. 

São necessárias principalmente ações que toquem nas estruturas, como a aprovação da PEC 438 que visa expropriar as áreas onde se tem trabalho análogo ao de escravo para fins de reforma agrária. A aprovação desta proposta seria a forma mais contundente de repressão, que certamente reduziria a incidência de casos, assim como seria um passo para ações mais efetivas de Reforma Agrária no país.

Atualmente, mostraram-se avanços no combate ao trabalho escravo contemporâneo, pois o Estado responde às pressões da sociedade civil. Contudo, preponderaram características da inoperância de medidas mais eficazes de erradicação do trabalho análogo à de escravo no Brasil .

Ainda assim, revela-se necessário que haja cada vez maior número de pequenas (e grandes) ações, em pequenas (e grandes) comunidades rurais implementadas. Ações da sociedade civil engajada nesta luta e do próprio Estado, tais como: atividades de conscientização nas escolas; esclarecimentos dos direitos ao povo; pactos de compromissos; listas de empregadores infratores; restrições de ‘crédito; além de punições econômicas (multas e indenizações cada vez maiores) e prisões (por dias, semanas, meses, anos). 

O combate ao trabalho escravo contemporâneo, mesmo que seja a partir de pequenas ações, mostra-se relevante para se almejar uma situação melhor para todos aqueles que se encontram em condições errôneas. Não se pode ficar parado frente a esta profunda agressão ao ser humano que se configura no trabalho análogo ao de escravo.

Para que haja máxima efetividade as normas que garantem proteção ao emprego, e em especial ao combate ao trabalho análogo a condição de escravo, torna-se imprescindível compreendermos o contexto em que o trabalho escravo contemporâneo está inserido e, nesse sentido, implementar a complexa conjugação de políticas públicas, capazes de concretizar a repressão aos aproveitadores. Dessa forma, também se torna essencial e ampliar a fiscalização realizada pelo grupo móvel, as atividades praticadas pelo Ministério Público do Trabalho, Justiça do Trabalho e agentes do terceiro setor (Entidades, Pastorais e ONGs).
Defende-se, portanto, o direito ao trabalho, com todos os benefícios que julgam as leis, bem como o respeito à pessoa humana, e a liberdade de escolha do trabalho, razão pela qual ninguém deve ser compelido a permanecer no mesmo ou em qualquer trabalho de forma forçada, e defende também o trabalho com remuneração e condições justas. O emprego, o veículo de inserção do trabalhador no sistema capitalista globalizado, e só deste modo é possível garantir-lhe um patamar concreto de afirmação individual, familiar, social, ética e econômica. 
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